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			APRESENTAÇÃO

			MÚLTIPLAS VOZES NA CONSTRUÇÃO DE UMA EDUCAÇÃO PARA A IGUALDADE E DIVERSIDADE SEXUAL E DE GÊNERO E PARA A NÃO VIOLÊNCIA

			Maria Eulina Pessoa de Carvalho

			Áurea Augusta Rodrigues da Mata

			Flávio José de Carvalho

			O processo de “fabricação” dos sujeitos é continuado e geralmente muito sutil, quase imperceptível. [...] nosso olhar deve se voltar especialmente para as práticas cotidianas em que se envolvem todos os sujeitos. São, pois, as práticas rotineiras e comuns, os gestos e as palavras banalizados que precisam se tornar alvos de atenção renovada, de questionamento e, em especial, de desconfiança. A tarefa mais urgente talvez seja exatamente essa: desconfiar do que é tomado como “natural”1.

			Este livro é resultado de diálogos e debates oriundos do chão da escola e de outros espaços educacionais, que aconteceram no “I Encontro de Educação, Direitos Humanos, Gênero e Sexualidade: incluindo múltiplas vozes”, em João Pessoa, no Centro de Educação da Universidade Federal da Paraíba (CE/UFPB), nos dias 1 e 2 de dezembro de 2022.

			O encontro teve como objetivo geral oportunizar espaços de discussões, reflexões e socialização de relatos de experiências de projetos e/ou ações sobre as questões de gênero, sexualidade, educação para não violência e para os direitos humanos, tendo como foco a Educação Básica e os espaços de educação não formal. Foi realizado a partir de projeto aprovado no Edital n° 005/2022 – Apoio à organização e realização de eventos científicos, tecnológicos e de inovação – da Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia (SEECT), através da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba (FAPESQ), e organizado pelo Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa e Ação sobre Mulher e Relações de Sexo e Gênero (NIPAM) do CE/UFPB, em parceria com o Centro de Humanidades da Universidade Federal de Campina Grande (CH/UFCG).

			O NIPAM, criado pela Resolução n° 10/2003 do Consuni/UFPB, é um órgão ligado ao Centro de Educação, que desenvolve pesquisa, ensino e extensão, nos diversos campi da UFPB, de forma interdisciplinar, assumindo a interseccionalidade no enfoque das desigualdades. Também atua acompanhando os debates das políticas públicas e junto aos movimentos sociais ligados às temáticas de gênero e diversidade sexual. Nesses 20 anos de atuação, já realizou diversos projetos de pesquisa, extensão e formação docente, eventos científicos e intervenções culturais, produziu livros e materiais didáticos e desenvolveu a Biblioteca Digital Escolas Plurais.

			O evento foi uma ocasião importante de diálogo e construção com e entre as/os profissionais da educação – professoras/es, psicólogas/os, assistentes sociais, pedagogas/os das áreas de orientação e supervisão escolar, e demais educadoras/es que atuam na Educação Básica e/ou em espaços de educação não escolar no estado da Paraíba, bem como pesquisadoras/es e estudantes universitários interessadas/os nos debates e reflexões sobre as questões de gênero e sexualidade, educação para não violência e para os direitos humanos. Foram dois dias de programação constituída por mesas redondas, grupos de trabalho por eixos temáticos, e intervenção artística.

			As mesas tiveram como temáticas: Gênero e Sexualidade na Educação: rede de cuidado e proteção, na abertura; e Gênero e Direitos Humanos: vozes contra a violência, no encerramento. Envolveram pesquisadoras/es de diferentes universidades e organizações sociais: Dra. Izaura Santiago da Cruz – UFBA, Dra. Anita Leocádia Pereira dos Santos – UFPB, Dra. Áurea Augusta Rodrigues da Mata – UFPB, Psicóloga Escolar e Mestra Ananda Neves Arnoud Guimarães – PMJP, Dr. Fernando Seffner – UFRGS, Dr. Flávio de Carvalho – UFCG, e o Educador Social e Mestre Miguel Segundo – ONG Casa Pequeno Davi.

			Nos grupos de trabalho foram socializados relatos de experiência vivenciados no chão da escola e em espaços de educação não formal, sob os seguintes eixos temáticos: 1) Gênero e sexualidade na escola; 2) Gênero e sexualidade em espaços de educação não escolar; 3) Educação para não violência e para os direitos humanos na escola; 4) Educação para não violência e para os direitos humanos em espaços de educação não escolar.

			Como sabemos, as mudanças sociais e culturais, os avanços científicos e tecnológicos e as linguagens midiáticas adentram a escola e constituem currículos culturais mais amplos, que circulam dentro e fora de seus espaços e requerem reflexões e debates sobre suas implicações éticas e políticas para a convivência e a coesão social, através da garantia do direito à educação de qualidade, que é um direito humano fundamental. Ora, as relações de gênero e sexualidade integram os currículos culturais, as interações, vivências e a convivência de alunos e alunas. Nesse contexto, a escola necessita acolher as diversas expressões de seu alunado frente ao que é vivenciado e aprendido, valorizando o diálogo e as atividades pedagógicas que levem ao uso funcional e socialmente significativo dos conteúdos, na perspectiva práxica, isto é, de uma atividade prática carregada de intenção (teoria) transformadora da realidade (PINTO, 2006).

			Segundo Guacira Louro (2003, p. 80-81), “é indispensável que reconheçamos que a escola não apenas reproduz ou reflete as concepções de gênero e sexualidade que circulam na sociedade, mas que ela própria as produz [...]”, já que os corpos das pessoas que nela circulam, bem como nos demais ambientes de educação não formal, são marcados pelo sexo e pelas distintas expressões identitárias de gênero e sexualidade. Por conseguinte, precisamos atentar e analisar como discursos e práticas de corpo, gênero e sexualidade estão presentes nos espaços escolares, dentro e fora das salas de aula, e são constitutivos das interações entre alunos/as, professoras/es, diretoras/es e demais profissionais da educação.

			No Brasil, os dispositivos legais introduzem as questões de gênero e diversidade sexual desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n° 9394/96, que traz o princípio do “respeito à liberdade e o apreço à tolerância” (BRASIL, 1996), seguida do Tema Transversal Orientação Sexual dos Parâmetros Curriculares Nacionais, de 1998 (BRASIL, 1998). Também as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2013) expressam os princípios da dignidade humana, igualdade de direitos, reconhecimento e valorização das diversidades, laicidade do Estado, democracia na educação e sustentabilidade socioambiental. Mas o que se passa na prática, no chão da escola, nas interações sociais e culturais nos diversos espaços de convivência? Nesse sentido, o evento se justificou pela necessidade de proporcionar oportunidades de socialização, reflexão e debate sobre experiências pedagógicas relacionadas a essas temáticas.

			Assim, as/os diversas/os participantes do evento tornaram possível o compartilhamento de discursos, experiências e situações específicas da realidade paraibana, tais como situações de violência física e psicológica vivenciadas pela comunidade LGBTQIAPN+ (lésbicas, gays, bissexuais, transexuais/transgêneros/travestis, queer, intersexuais, assexuais, pansexuais, não-bináries, entre outros), relatos de violência contra mulheres, inclusive sexual e nas relações de trabalho, as dificuldades enfrentadas por educadoras e educadores para trabalhar com temas de gênero e diversidade sexual no âmbito das escolas de Educação Básica e mesmo nas instituições de ensino superior, notadamente nos cursos de formação docente.

			Não obstante as dificuldades reais vividas por diversas/os profissionais, o evento também foi um momento importante para a apresentação de ações efetivas e exitosas, evidenciando o planejamento de aulas sobre temáticas de sexualidade e gênero (e mesmo o replanejamento de aulas quando essas temáticas irrompiam), a realização de intervenções artísticas de teatro popular sobre situações de violência de gênero, o desenvolvimento de pesquisas em diversos campos do conhecimento sobre os problemas conceituais e procedimentais na abordagem de questões que afetam as pessoas que contestam os padrões heteronormativos e patriarcais de existir, trabalhar e se relacionar política e socialmente.

			O evento se mostrou ainda como um movimento útil e oportuno na medida em que tornou possível que as/os participantes pudessem trocar experiências e refletir sobre suas percepções das relações de gênero e sobre formas de viver e dizer a sexualidade e suas implicações atuais, assim como avaliar sua própria atuação e visualizar eventuais mudanças em seus discursos e práticas profissionais.

			Lembremos que gênero é o principal conceito da teorização feminista, que despontou na segunda metade do século XX e influenciou todas as áreas do conhecimento e as políticas públicas. Refere-se não apenas a um primeiro marcador de identidade, mas a uma estrutura de dominação simbólica na cultura androcêntrica (SCOTT, 1995; BOURDIEU, 1999). Constitui uma relação de poder e desigualdade com várias implicações problemáticas para a vida social e individual, tanto de mulheres quanto de homens. Calcada na misoginia e no falocentrismo, a desigualdade de gênero culmina em violências associadas ao sexismo/machismo (a exemplo do feminicídio) e ao heterossexismo (violência homo/lesbo/transfóbica), sob a cisheteronormatividade, isto é, o binarismo de sexo e gênero e a correspondência sexo-gênero no enquadre restrito da reprodução biológica (TORRES; SARAIVA; GONZAGA, 2020).

			Estreitamente ligada ao gênero, a sexualidade é definida, a partir de Sigmund Freud, como uma energia vital (pulsional) direcionada ao prazer e à afetividade, passível de variações, conforme as fases do desenvolvimento humano, e fundamentalmente importante para o equilíbrio psíquico (BEARZOTI, 1994). É reconhecida como “uma dimensão central do ser humano, incluindo: a compreensão do corpo e a relação com ele, apego emocional e amor, sexo, gênero, identidade de gênero, orientação sexual, intimidade sexual, prazer e reprodução” (UNESCO, 2018, p. 17). Portanto, não se reduz à dimensão biológica, mas envolve dimensões de ordem histórica, cultural, social, psicológica, política, legal, ética, espiritual e religiosa. Refere-se à construção social dos usos do próprio corpo e do corpo do outro, variável no tempo e no espaço, assim como ao longo da vida; e constitui tanto uma experiência subjetiva baseada em relações interpessoais, íntimas, quanto uma construção social, marcada por crenças, práticas e identidades (LHOMOND, 2009; UNESCO, 2018).

			Lembremos ainda das violências sexuais e de gênero que penalizam as mulheres, as pessoas LGBTQIAPN+ e, inclusive as crianças, de muitas formas dramáticas, e que eram naturalizadas em certos contextos culturais. E não esqueçamos que os recentes ataques às escolas são perpetrados, na sua maioria, por meninos cis e que o culto às armas também tem gênero: masculino. Podemos confirmar a complexidade dessa problemática a partir do relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho da Educação, em dezembro de 2022, constituído para contribuir com a transição governamental da gestão Lula-Alckmin 2023/2026: os ataques às escolas estão relacionados com o contexto social imerso na escalada do ultraconservadorismo e extremismo de direita. O relatório ressalta que “[...] a ideia de supremacia branca e masculina é um elemento constitutivo desses grupos, movimentos e regimes” (GRUPO DE TRABALHO DA EDUCAÇÃO, 2022, p. 3), bem como afirma

			[...] as ações extremistas desencadeadas, no Brasil e em diversos países do mundo, dentre elas os ataques às escolas, não podem ser debatidas sem levar em consideração o que fundamenta fortemente a guerra ideológica defendida por esses grupos, qual seja, o racismo contra a população negra e indígena, o machismo, o discurso de ódio contra pessoas LGBTQI+, a misoginia, e a chamada “ideologia de gênero” [...] (p. 10, grifos dos autores).

			Portanto, tratar das questões de gênero e sexualidade no âmbito da educação formal e não formal é mais que necessário, é urgente. Essa demanda se confirma na busca constante de profissionais da educação por formação continuada que possibilite diálogo e aprofundamento de conhecimentos nessas temáticas, na perspectiva de qualificar suas intervenções. Não podemos esquecer da necessidade de inclusão efetiva desses conhecimentos na formação inicial nos cursos superiores; é crucial formar professoras/es capazes de dialogar sobre gênero, sexualidade e diversidade na escola, ao mesmo tempo em que é importante investir na educação social, mais amplamente, sobretudo na prevenção das violências sexuais, lembrando que eliminar todas as formas de violência contra as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas é uma das metas do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 5 – Igualdade de Gênero.

			Assim, com esta obra, pretendemos socializar amplamente as experiências e pesquisas sobre gênero, sexualidade e diversidade, que foram compartilhadas no “I Encontro de Educação, Direitos Humanos, Gênero e Sexualidade: incluindo múltiplas vozes”, a partir de textos escritos pelas/os participantes. A obra é composta por dezesseis textos que abordam as questões de gênero, sexualidade e diversidade na educação infantil e no ensino fundamental, na formação docente inicial e continuada, no currículo, na educação de forma geral, na perspectiva de uma educação democrática e não violenta, nos corpos trans, na proteção à saúde da população LGBTQIAPN+ e na violência contra meninas e mulheres.

			Em Educação democrática: equilíbrio entre acesso, inclusão e marcadores sociais da diferença, Fernando Seffner elabora uma discussão acerca das questões de sexualidade e de gênero a partir de dois contextos políticos distintos, os períodos democráticos e os “não tão democráticos”, indicando que naqueles valoriza-se o combate aos diferentes preconceitos, enquanto nestes estimula-se a intolerância religiosa e a homofobia. O autor inclusive denuncia que o movimento de inclusão de populações historicamente alijadas da escola tem sido acompanhado de ações de grupos conservadores no sentido de esvaziar a escolarização de seu sentido político e de construção de cidadania.

			Edna Maria Lopes da Silva e Nayara de Lima Oliveira, em seu texto Um olhar sobre currículo e a diversidade: refletindo sobre as questões de gênero e sexualidade, constroem uma reflexão sobre as teorias pós-críticas do currículo, a diversidade cultural e o papel da educação escolar, a partir de uma experiência de ensino na educação superior, utilizando o filme A Excêntrica Família de Antônia, no qual destacam a presença marcante da teoria feminista e das questões de diversidade sexual. Assim, ao discorrer sobre a importância das teorias pós-críticas do currículo, as autoras visibilizam as questões de gênero e sexualidade, diversidade e equidade na formação docente.

			Nas páginas de Gênero e sexualidade na escola: rompendo preconceitos, construindo possibilidades de atuação, Ananda Neves Arnoud Guimarães discute possibilidades de inserção das temáticas de gênero e sexualidade no currículo escolar, reconhecendo a escola como um espaço de disputas e relações de poder, a insuficiente formação dos/as docentes acerca destas temáticas e o medo de repressão por parte dos familiares dos/as estudantes, em meio à crescente onda de conservadorismo. A autora oferece propostas para tratar as temáticas supracitadas, a exemplo de atividades que contemplem o conhecimento do próprio corpo em seus aspectos socioafetivos, psicomotores, sensoriais.

			Por meio do texto O corpo trans enquanto produtor de linhas de ruptura e criação no cotidiano escolar, Joaquim D’Agostini apresenta algumas implicações de ser professor trans, considerando as dificuldades enfrentadas no processo de escolarização até a profissionalização, e provocando a discussão sobre o fato de que os saberes e as táticas de sobrevivência das vivências trans e travestis pouco passam pelos portões de acesso à academia. O texto indica também que retornar ao ambiente escolar como educador, para um corpo trans, é retornar a uma instituição que guarda memórias de experiências violentas como aluno. Tal retorno exige dos corpos o constante exercício de criação de um novo modo de subjetivação, mas também de táticas e estratégias de permanência.

			“Eu posso... você pode...”: do que meninos e meninas podem brincar? é o título do texto de Ana Cristina Batista de Souza Rosa e Francisca Jocineide da Costa e Silva, no qual tratam de uma experiência pedagógica desenvolvida com uma turma de 6º ano do ensino fundamental em uma escola pública de João Pessoa. As autoras enfocam as percepções das alunas e alunos sobre o que homens e mulheres podem ou não fazer em nossa sociedade através do que meninos e meninas podem ou não podem brincar e, no processo pedagógico vivido, questionam com eles e elas o processo de gendramento, ilustrando como uma prática docente interessada em promover e equidade de gênero pode contribuir para as mudanças de percepções.

			Em Reflexos de concepções de gênero nas brincadeiras infantis, Wilderlane Costa de Oliveira, ao observar as crianças nos momentos de brincadeira, na rotina escolar da turma que leciona na educação infantil, e constatar a existência de conflitos envolvendo as brincadeiras ditas de meninas ou de meninos, ilustra possibilidades de trabalhar pedagogicamente para superar tais conflitos e ampliar as experiências infantis. A autora relata que, paulatinamente, ocorre uma mudança na postura das crianças quanto à separação entre meninos e meninas: as meninas permitem que os meninos entrem na brincadeira de casinha, e se contrapõem aos meninos afirmando quererem brincar de carrinho também.

			Marcos Pires Leodoro oferece o texto Oficinas da corporeidade com crianças (2011): rememórias, por meio do qual, considerando o referencial de Walter Benjamin sobre a educação teatral e o gesto espontâneo e improvisado da criança, relata uma experiência denominada “Cine-teatro das corporeidades”. Nela as crianças se vestiam com adereços corporais em frente a espelhos e interagiam com o grupo, produzindo registros fílmicos e fotográficos. O autor afirma que o ambiente pedagógico que melhor viabiliza a gestualidade das crianças é a improvisação teatral e que nessas vivências o conhecimento se in-corpora tal como uma racionalidade prática que produz ações e saberes educativos que figuram como intervenção transformadora do mundo.

			De autoria de Lidiane Brito do Nascimento e Flávio de Carvalho, o texto Corpos, sexualidade e gênero em aulas de Filosofia na educação básica discute uma experiência escolar que levou as temáticas de gênero e sexualidade para as aulas de Filosofia na Educação Básica, a fim de trabalhá-las como problemas filosóficos, partindo das perguntas: O que é sexo? É possível pensar o sexo através da Filosofia? Por que a educação de meninos e meninas é diferente? Apresentando relatos escritos pelas/os estudantes, a autora e o autor afirmam que as atividades mostram suas experiências de pensamento, de percepção de si nas relações de poder, de compreensão do corpo, dos seus corpos, como representação de poder, e como possibilidades de ser e de criar uma existência corporal e sexual singular.

			Outro relato de experiência está presente no texto A prática educativa e os estereótipos de gênero: memes como ferramenta didática para contrapor o patriarcado, escrito por Thatiane Oliveira do Nascimento, que utilizou memes para abordar as questões de gênero, trazendo uma amostra daqueles de conteúdo sexista, notadamente que inferiorizavam a mulher em relação ao homem. Tendo em vista desconstruir não apenas os conteúdos dos memes, mas também o imaginário patriarcal que os gera, foram apresentadas também fotografias de mulheres cientistas. A autora descreve as reações das/os estudantes, discutindo como tais mensagens são naturalizadas e oferecendo propostas para confrontar discursos e atitudes sexistas em aula.

			Em Educação para não violência e para os direitos: a intencionalidade da temática de gênero e sexualidade, Ericka Katharyne Rêgo da Silva, Walber Martins Bandeira e Áurea Augusta Rodrigues da Mata oferecem uma discussão sobre as ações realizadas através do projeto de extensão “Educação para não violência e para os direitos”, com destaque para a realização de uma intervenção artística baseada no Teatro do Oprimido. Assim, são ilustrados e endereçados a complexidade dos desejos e performances de gênero, bem como os preconceitos e os medos vividos em decorrência da heterossexualidade compulsória e da heteronormatividade hegemônica.

			Vivências entrelaçadas a partir de uma experiência de formação docente em gênero e sexualidades é o texto escrito por Izaura Santiago da Cruz, Zaineide dos Santos Pinto, Francisco Ribeiro Vilas-Bôas Neto e Manoela de Jesus Souza Argolo. Nele, as autoras e o autor afirmam que “o ambiente escolar, tradicionalmente, não foi criado para acolher as diferenças e desigualdades”, e discutem as ações realizadas no projeto de extensão “Oficinas de sexualidade, gênero, cuidado de si e do/a outro/a em escolas da educação básica”. Abordando as implicações do projeto na formação das/os participantes, a partir de seus próprios relatos, reconhecem que as trocas intelectuais e afetivas vivenciadas possibilitaram ressignificar suas concepções e seus valores, seja no campo das relações de gênero e das sexualidades, seja em outras áreas.

			Em Gênero e sexualidade na escola: debate necessário na formação docente, Alice Oliveira Lopes, Henry Chinaski Ramalho dos Santos, Edenilza Silva Lucena e Áurea Augusta Rodrigues da Mata, a partir das experiências vividas no projeto “Educação para não violência: articulando formação inicial e continuada de professoras/es no âmbito da Educação Básica” do Programa de Licenciaturas – Prolicen 2022, enfocam a interação entre professoras da Educação Básica e estudantes de Licenciatura. Ao tratar de uma educação para a não violência e para os direitos humanos, o projeto oferece formação teórica e oficinas para as professoras, ao mesmo tempo em que possibilita às/aos estudantes vivências efetivas no chão da escola, constituindo assim um espaço de construção e reconstrução para pensar o mundo para além do binarismo e da heteronormatividade.

			Nas páginas de Conexão Maria da Penha: educar para prevenir e coibir a violência contra mulheres e meninas, Ana Paula Brito Nunes, por meio da realização do projeto Conexão Maria da Penha, criado pela Ong Amazona, expõe as atividades desenvolvidas em prol do estímulo ao pensamento crítico, do enfrentamento do machismo, das desigualdades e das violências sofridas em âmbito doméstico por mulheres e meninas. Por meio de oficinas e abordagens de educomunicação, informa a autora que o projeto buscou promover a dignidade da pessoa humana na perspectiva de gênero, discutindo, por exemplo, como as desigualdades de gênero nas relações sociais, em geral, implica na violência doméstica contra as mulheres e meninas.

			As autoras Mayanne Julia Tomaz Freitas e Maria Eulina Pessoa de Carvalho, por meio do seu texto Computação e gênero: uma reflexão sobre as trajetórias e experiências das estudantes mulheres, problematizam a reduzida presença de mulheres no âmbito da Ciência da Computação e sua invisibilização na história deste saber. O texto, baseado na dissertação de Mestrado em Educação da primeira autora, apresenta entrevistas realizadas com alunas do curso de Ciência da Computação da UFPB sobre as dificuldades enfrentadas em suas trajetórias formativas em um curso em que são minoria, e contribui com uma lista de sugestões das próprias alunas para combater a redução em tela.

			Vozes pelo fim das violências contra as mulheres, de autoria de Anita Leocádia Pereira dos Santos e de Anita Vitória Pereira dos Santos Timóteo, é um texto que denuncia que as violências contra meninas, mulheres e pessoas LGBTQIAP+, frequentemente perpetradas por homens, foram naturalizadas e negligenciadas por séculos e ainda representam um grande desafio histórico para a conquista da democracia no Brasil. As autoras destacam como a discussão de gênero é importante para combater tais violências e, ademais, apresentam e discutem sua incidência e os dispositivos legais para enfrentá-las, destacando que as mulheres negras e pobres são a maioria das atingidas pela violência doméstica, sexual e feminicídios.

			Já o autor Erico José Cruz Souza Júnior, por meio do seu texto Pesquisa de campo sobre a rede de atenção à saúde da população LGBTQIAPN+: perfil, preconceito e cuidados durante a pandemia, trata da importância das políticas públicas e da rede de atendimento à saúde voltada esse grupo, defendendo que o acesso à saúde e ao bem-estar, sem preconceito ou discriminação, é um direito inalienável. O autor apresenta vários dados numéricos quanto à experiência dos sujeitos entrevistados e aponta que a população LGBTQIAPN+ apresenta desafios específicos em relação à saúde e bem-estar, e que, não obstante, sofrer discriminações, a maioria dos participantes não deixou de buscar atendimento médico por conta de preconceito, mostrando a importância do acesso aos serviços de saúde para essa população.

			Enfim, consideramos que tanto a realização do I Encontro de Educação, Direitos Humanos, Gênero e Sexualidade, quanto a publicação dos textos aqui apresentados efetivam o que o subtítulo do evento preconizara: a inclusão de múltiplas vozes. Ademais, o evento e o livro, destinados às comunidades acadêmicas e escolares, assim como aos grupos da sociedade civil organizada, oferecem contribuições em três âmbitos:

			Epistemológico: tanto o evento quanto o livro construíram um agrupamento de pessoas interessadas na pesquisa e/ou no ativismo em torno das questões de sexualidade e gênero, constituindo um ambiente interacional e interseccional entre ativistas dos Direitos Humanos e educadores não formais, pesquisadoras e pesquisadores, professoras e professores, manifestando suas respectivas visões de pessoa, de sociedade, de práticas educativas, de atuação política. Desse modo, por meio da interação dialógica, discursos e práticas podem ser ampliados, ressignificados, atualizados, repercutindo nos modos de existir e de educar enquanto sociedade.

			Formação continuada: considerando que professoras e professores – da Educação Básica e do Ensino Superior – e profissionais de diversas áreas se reuniram durante o evento, e igualmente no presente livro, e entre si trataram de questões pertinentes a sua atuação profissional, reconhecemos, portanto, a realização de um movimento formativo tanto quanto autoformativo. Expor ideias e debater consecutivamente estiveram presentes nas sessões do evento e estão potencialmente aqui no livro, constituindo um indicativo da existência de um lugar para pensar e repensar conceitos, posturas e metodologias, e igualmente proposituras quanto às práticas educativas (escolares ou não). Por tudo isso, reconhecemos a oportunidade para nos auto-reformarmos como sujeitos sócio-históricos e também para reformar nossa própria prática como formadoras e formadores e/ou como ativistas na sociedade civil organizada.

			Compartilhamento social: tanto no evento quanto neste livro se reúne uma diversidade de discursividades conceituais, de práticas pedagógicas e de vivências educativas em torno das questões de Sexualidade, de Gênero e de Direitos Humanos, o que manifesta a pertinência social e política, seja do evento, seja do livro. O que foi pensado, dito, discutido, experimentado tem um público-alvo diversificado, que se assemelha e precisa se solidarizar devido à pauta comum da garantia da dignidade da pessoa no âmbito de sua constituição de gênero e de sexualidade. As atividades de investigação e/ou de militância contra as diversas formas de violência contra as mulheres e meninas, contra as pessoas que constituem as comunidades LGBTQIAPN+, contra as masculinidades não hegemônicas se mostram em todos os textos aqui apresentados e igualmente manifestam o reconhecimento e a relevância da luta para que toda pessoa tenha o direito de construir os próprios caminhos individuais e coletivos.

			Então, convidamos cada leitora e cada leitor a dialogar com as autoras e os autores que aqui se reúnem, em torno de seus textos, a pensar sua própria construção como sujeitos sócio-históricos, como educadoras e educadores, e se permitirem mudar ideias, repensar posturas, refazer atuações, ampliar parcerias e redimensionar suas ações enquanto agentes políticas/os e educadoras/es.

			

			
				
					1	LOURO, Guacira L. Gênero, sexualidade e educação: uma perspectiva pós-estruturalista. 6. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2003. p. 63.
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			PREFÁCIO

			Gênero e sexualidade são temáticas multifacetadas, que dizem respeito a aspectos culturais, sociais, biológicos, emocionais e identitários. Referem-se às múltiplas formas pelas quais estabelecemos nossas relações com pessoas e lugares constituindo, assim, nossas formas de ser e de estar conosco, com os outros/as e com o mundo. Articulam-se a outros marcadores sociais da diferença (como classe, raça, etnia, deficiência, geração) que, somados, têm produzido diferentes e complexos significados em uma cultura como a nossa. Reconhecer as múltiplas formas de vivência e expressão de gênero e sexualidade e garantir o direito de ser e expressar-se a partir delas é fundamental para nós, como indivíduos e – sobretudo – como sociedade.

			Somos ensinadas/os/es, desde crianças, por meio de diversas instâncias – entre as quais, famílias e escolas – que gênero e sexualidade seriam fixos, predeterminados biologicamente, como mulheres ou homens, sempre heterossexuais. Como efeito dessa lógica binária – que busca padronizar as pessoas dentro do modelo homem-masculino-heterossexual/mulher-feminina-heterossexual, todos os dias são cometidas violências de diversos tipos contra as mulheres e a população de lésbicas, gays, travestis, transexuais, intersex e outras pessoas LGBTQIAPN+, que não se enquadram o modelo binário.

			As expressões de gênero e de sexualidade são plurais e não se limitam à masculinidade ou feminilidade e à heterossexualidade. Por isso, as diferentes formas de vivência e expressão de gênero e sexualidade precisam ser reconhecidas e respeitadas, por isso, é preciso ensinar e aprender que existem e a aceitá-las como legítimas e viáveis.

			Nas últimas décadas, contudo, essas temáticas foram sendo colocadas no centro de disputas políticas com (poucos) avanços e (muitos) retrocessos, engajando indivíduos e grupos, influenciando movimentos de luta por (e contrários aos) direitos e ao reconhecimento identitário, formulando e implementando políticas públicas de (ou contrários a) gênero e sexualidade.

			Nessa direção, o Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa e Ação sobre Mulher e Relações de Sexo e Gênero (NIPAM) da Universidade Federal da Paraíba, desde 2003, vem somando esforços para refletir e problematizar sobre as questões de gênero e sexualidade no âmbito da Educação, seja na formação docente, na escola e na universidade, seja nos movimentos sociais e manifestações culturais. Este livro se caracteriza como mais um dos esforços do NIPAM para colocar em circulação discussões sobre essas temáticas.

			Reunindo diversas contribuições, o livro traz à tona debates relevantes e necessários sobre as questões de gênero e sexualidade, na perspectiva dos direitos humanos, do reconhecimento das diferenças e das diversidades, do enfrentamento das violências de gênero e da necessária abordagem educativa de tais questões, a partir de reflexões teóricas e empíricas, e relatos de experiências, que foram produzidos por pesquisadoras/es e estudantes de diferentes instituições.

			Ler este livro é uma oportunidade para reconhecer que, apesar dos esforços para silenciar as abordagens educativas sobre gênero e sexualidade, particularmente no contexto educativo, essas temáticas estão vivas nas pesquisas e ações educativas de diferentes sujeitos e grupos comprometidos com a construção diária de uma sociedade mais justa e equitativa para todas, todos e todes. Boa leitura!

			Jeane Felix

			Maceió, abril de 2023.

		

	
		
			EDUCAÇÃO DEMOCRÁTICA: equilíbrio entre acesso, inclusão e marcadores sociais da diferença

			Fernando Seffner

			A democracia não exclui o conflito. Vou usar uma palavra entre aspas, a democracia ‘civiliza’ o conflito. Ora, o que temos hoje, em algumas partes do mundo, é a política como incentivo ao conflito (GIANOTTI, 2021).

			São imensas as diferenças entre realizar o percurso escolar em tempos democráticos ou em tempos autoritários. O Brasil vivenciou recentemente uma experiência de troca de governos que permite entender essas duas realidades, e estabelecer comparações. Consideramos como período democrático, com variações de intensidade, o que vai da promulgação da Constituição Federal de 1988 até ao golpe de 2016 que depôs a presidenta legalmente eleita. Os seis anos seguintes são marcados por dois governos com evidente desprezo pela democracia, o que oportunizou o crescimento dos discursos autoritários e o retorno a manifestações laudatórias do tempo da ditadura militar. A partir do resultado da eleição presidencial de 2022 há esperança de novos tempos democráticos. Fazendo certo trocadilho com a situação vivida em nosso país, recuperamos frase que circulou nas redes sociais em 2018, indicando que perder a eleição é algo normal em uma democracia, mas o que ocorreu naquela eleição presidencial foi a perda da democracia em uma eleição. A presente escrita já foi feita sob a influência dos bons ventos da democracia no campo da educação.

			O propósito deste artigo é fazer algumas reflexões sobre a abordagem dos temas em gênero e sexualidade, no percurso escolar, em tempos democráticos e em tempos não tão democráticos. O período democrático se realiza em sintonia com valorização:

			•dos direitos humanos;

			•da educação democrática;

			•das políticas de inclusão – no caso, de acesso e de permanência na escola;

			•do combate aos diferentes preconceitos;

			•da preocupação com a violência escolar – particularmente na forma de assédio e do chamado bullying;

			•do combate ao pânico moral derivado da abordagem das questões de gênero e sexualidade – insistindo na oferta de informação correta e de base científica;

			•do estabelecimento de políticas públicas de proteção das sexualidades dissidentes e dos modos de viver gênero não normativos – evitando a chamada evasão escolar, mais bem caracterizada como expulsão escolar dos diferentes;

			•do estabelecimento de diálogos entre diferentes marcadores sociais da diferença – produzindo um campo preocupação interseccional que envolve geração, raça, classe, gênero, orientação sexual, pertencimento religioso, deficiência, origem familiar, origem regional etc.

			Há uma preocupação no período democrático com o acolhimento das muitas vozes, valorizando os diferentes lugares de fala. O período democrático também se dá em sintonia com o princípio constitucional que diz da gestão democrática da escola (BRASIL, 1988).

			O período de pouco apreço pela democracia – para dizer de forma educada sua marca principal, se caracterizou pelo discurso do “cidadão de bem”, a indicar quem seria elegível para cursar a escola pública brasileira, desqualificando os demais. Na esteira desse discurso, estimulou-se:

			•o racismo – o cidadão de bem é sempre branco;

			•o machismo – o cidadão de bem é sempre homem;

			•a homofobia – o cidadão de bem é sempre heterossexual;

			•a intolerância religiosa, particularmente com as tradições de origem afro brasileira – o cidadão de bem é sempre católico ou evangélico;

			•o desprezo pelas pessoas com deficiência – o cidadão de bem é sempre alguém de perfil atlético, ou de passado atlético;

			•o discurso anticientífico – o cidadão de bem tem opiniões próprias, entende de tudo, se informa a partir de suas redes, e despreza os procedimentos científicos, o que atinge fortemente a missão da escola.

			O modelo de escola foram as escolas cívico-militares, com estratégias onde a manutenção de uma ordem disciplinar hierárquica é mais importante do que os aprendizados, o que acarreta práticas de denúncia, delação, expulsão e humilhação, quando não de negação das verdades científicas em nome de hierarquias estabelecidas.

			Algumas diretivas em educação parecem atravessar ilesas os dois períodos. Uma delas é a progressiva influência dos chamados reformadores empresariais na educação, via poderosas organizações sociais, com suas propostas de que a escola pública brasileira se ocupe com as habilidades e competências que o mercado exige. A progressiva invasão da gestão privada na educação pública é apenas um dos sintomas dessa atuação. Outra é a ênfase nas avaliações de grande impacto, que retiram autonomia dos docentes e das escolas, e forçam sua transformação em verdadeiros cursinhos preparatórios para as provas nacionais. A partir dos resultados dessas provas, se estabelecem pontuações, bônus salariais, acesso a fundos, ou então punições na forma de perdas em termos de oportunidades salariais e fundos de políticas públicas. De forma silenciosa, a percorrer o horizonte de fundo das marcas acima elencadas, ou, dito de outra forma, no nível macropolítico, está em curso uma vigorosa tentativa de separação entre política e economia, operada pela governamentalidade neoliberal. Ela traz impactos para muitos setores da vida pública e privada, e atua na forma de pedagogia cultural na relação com as culturas juvenis. Seu mecanismo argumentativo principal não é difícil de ser compreendido. Por um lado, há um conjunto de sentidos negativos aplicados à atividade política, vista como sinônimo de oportunismo, roubalheira, corrupção, ocupação ilegítima de locais de decisão, falta de coerência em posições partidárias, luta por cargos e benesses, desvio de recursos públicos para fins pessoais, privilégio dos mais ricos sobre os mais pobres, desperdício de recursos e de tempo. Não se trata apenas de que, particularmente os jovens – o público que nos interessa por constituir o alunado da escola pública brasileira – identificam que tais ou quais políticos são corruptos. É a própria atividade política que é identificada como corrupta e, no limite, percebida como desnecessária e até perniciosa. Por outro lado, um enorme conjunto de atores políticos não é percebido como ator político, e sim como agente econômico “racional”, ligado à “boa gestão”. É o caso, por exemplo, da direção do Banco Central, e de numerosos outros agentes do chamado mercado. Por conta dessa separação artificial – e ideologicamente intencionada – entre política e economia, as decisões tomadas em nome da gestão econômica – por exemplo, aquelas que se valem do discurso da austeridade – são percebidas como não ligadas à vida política, e com pouco reflexo sobre a densidade democrática. Essa situação é fortemente sentida no campo da educação, onde cada vez mais decisões são tomadas em nome da racionalidade econômica e dos princípios da administração gerencial, e não são percebidas como afetando, por exemplo, a gestão democrática da escola pública, que deve ser feita por princípio constitucional. Os efeitos perversos desta separação artificial não são característica apenas dos governos autoritários recentes, embora neles sejam mais intensos, mas também estão presentes no discurso das gestões progressistas e democráticas, o que é profundamente preocupante.

			Nos períodos democráticos, e em geral nos países de democracia consolidada, professores e professoras constituem uma profissão valorizada, e desfrutam de reconhecimento social. Nos governos de feição autoritária e ditatorial, proliferam os movimentos de ataque e censura à função docente. Foi o que assistimos no Brasil nos últimos anos, com reflexos ainda hoje presentes, na forma de movimentos como:

			•o “escola sem partido” – que, em verdade, advoga princípios claramente alinhados com um único partido;

			•o “ideologia de gênero” – que transformou o Brasil no país do mundo onde o maior número de autoridades públicas contrárias à abordagem das questões de gênero e sexualidade na escola passam o tempo todo falando em sexo, inclusive com divulgação de cenas de “golden shower” e o uso de termos como “imbroxável”;

			•o enorme estímulo à prática de delação dos professores – com a oferta de telefones para denúncias e formulários que circulam pela web;

			•os projetos legislativos de proibição do uso da chamada linguagem neutra – que tem o nobre propósito de ser inclusiva, e por conta disso é objeto de proibição pela direita reacionária;

			•o esdrúxulo projeto de lei que “proíbe comercialização de alimentos em formato de órgãos sexuais” porque, afinal de contas, temos que “proteger nossas crianças” – e eu aqui penso no lugar onde moro, Porto Alegre, onde a prática na padaria é de comprar o pão pequeno pedindo “me dá um cacetinho” e o pão baguette francês de meio quilo é chamado de “pão cacete” e o grande, de um quilo, já não mais vendido, era chamado de “cacetão”;

			•a proliferação de proposições legislativas que insistem na educação domiciliar, estabelecendo a prerrogativa da família na alfabetização científica das crianças – e desconhecendo os enormes impactos da escola na sociabilidade das crianças;

			•os projetos intitulados “infância sem pedofilia” e “escola sem pornografia” – que, de modo enfático, insistem que tais temas não podem ser abordados na escola, em um país, e em um mundo, onde todas as pesquisas e bases de dados confirmam que a família é o lugar de maior ocorrência de abusos sexuais contra crianças, e assédio contra meninas jovens por parte de pais, padrastos, avôs, tios, em situação que só se reverte quando a criança comenta isso na escola, e então as professoras podem acionar o Conselho Tutelar.

			Ou seja, nos regimes de corte autoritário, ditatorial, reacionário, conservador e moralista, ou variações em torno destes atributos políticos, as autoridades buscam abafar toda possibilidade de debate em torno das questões de gênero e sexualidade – bem como raça, classe, pertencimento religioso, diversidade das estruturas familiares etc. Com isso, se agride a missão da escola, que se fundamenta no direito à educação, na alfabetização científica, nos ensinamentos e experiências em termos de sociabilidade – convívio entre iguais – e de socialização – convívio em interação com as normas e regras da sociedade. Nos regimes democráticos, são frequentes os eventos de diálogo entre docentes – professores e professoras – e profissionais das áreas do Serviço Social, Saúde, Psicologia, Sociologia, Direito, Pedagogia, no sentido de qualificar as abordagens educacionais. As políticas públicas de inclusão se movem em sintonia com os valores da educação democrática. Sua efetivação exige múltiplos conhecimentos por parte das educadoras e dos educadores, e isso parece ser uma ameaça para setores conservadores, que preferem manter a todos e todas na ignorância e no reinado das informações de fontes de pouca confiança.

			O Brasil tem longa história de políticas públicas para poucos, ou seja, pouco públicas. Desde a colonização, o acesso à educação é barrado, como forma de manutenção das fronteiras sociais, e impeditivo da mobilidade social. Conforme Balestra e Ciani (2022), o Brasil está situado de modo persistente como o segundo pior país do mundo em mobilidade social. A educação escolar, tradicional política pública que oportuniza que os filhos tenham condição econômica e cultural superior à dos pais, é um dos fatores no caso brasileiro que impede a melhoria na mobilidade social. A escola que não educa inclui também a não educação em questões de gênero e sexualidade. A partir da Constituição Federal de 1988, tivemos a importante conquista da universalização do ensino fundamental, processo que trouxe impactos na matrícula do ensino médio e no acesso ao ensino superior, via sistemas de cotas aprovados pelas universidades e validados pelo judiciário.
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